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    APRESENTAÇÃO




    Esta obra traz o contexto histórico e a análise de uma política pública de grande relevância e transversalidade para o processo de orçamentação pública federal do Brasil. O processo de adoção do Novo Regime Fiscal (NRF), regra fiscal adotada por meio da Emenda Constitucional 95, de 15 de dezembro de 2016, é descrito e analisado com base em uma evolução conceitual do Modelo de Múltiplos Fluxos. Além de se limitar a investigar a adequação jurídica ou os impactos social e econômico do NRF, o autor apresenta um levantamento histórico recente das regras fiscais da União, descreve os processos de formação de agenda e de tomada de decisão do Novo Regime Fiscal e analisa os principais fatores que contribuíram em cada uma dessas etapas. Assim, é possível compreender o contexto e os fatores fundamentais para a adoção do NRF. O trabalho detalhado baseou-se na análise de documentos, do Executivo e do Legislativo, e de notícias da mídia em geral, veiculadas em 2016, bem como em entrevistas de atores relevantes do processo, incluindo o ex-Presidente Michel Temer. Além da análise da política pública, o modelo avaliado é colocado em teste, com insights sobre possíveis evoluções e pontos de melhoria para sua aplicação em outros fenômenos.


  




  

    1. INTRODUÇÃO




    A presente obra expõe um estudo analítico dos processos de formação de agenda e formulação da política pública, com o objetivo de compreender como a ideia de restringir a evolução anual das despesas públicas, em termos reais, ganhou destaque na agenda governamental. Conhecida como Novo Regime Fiscal (NRF), a Emenda Constitucional nº 95/2016 (EC 95/2016), foi promulgada e inserida no contexto do sistema orçamentário federal brasileiro em 15 de dezembro de 2016 (BRASIL, 2016c).




    Para tanto, este trabalho é organizado da seguinte forma: dando sequência a esta introdução, apresentamos a contextualização do tema, o problema de pesquisa, os objetivos a serem alcançados e a justificativa do trabalho e do referencial teórico. O capítulo 2, por sua vez, é voltado para a exposição do referencial teórico que servirá de pilar ao desenvolvimento da pesquisa. No capítulo 3, os métodos de pesquisa e as estratégias para coleta e análise de dados são apresentados. O capítulo 4 traz o histórico das regras fiscais no Brasil desde 1988. No capítulo 5 são apresentados os resultados e sua análise. Por fim, o capítulo 6 encerra com as conclusões da obra, seguido das referências.




    1.1. CONTEXTUALIZAÇÃO DO TEMA




    No sistema de política orçamentária brasileiro, há regras vigentes desde a Lei nº 4.320, de 17 de março de 1964, a chamada Lei das Finanças Públicas, mas vem sofrendo alterações desde então (BARCELOS, 2012). A Constituição Federal de 1988 é marco importante nessa trajetória, estabelecendo os principais instrumentos do processo orçamentário: o Plano Plurianual (PPA), a Lei de Diretrizes Orçamentárias (LDO) e a Lei Orçamentária Anual (LOA) (BRASIL, 1988). Outra importante referência, em termos de governança orçamentária, é a Lei Complementar nº 101, de 4 de maio de 2000, conhecida como Lei de Responsabilidade Fiscal (LRF). No ano seguinte, a Lei nº 10.180, de 6 de fevereiro de 2001, disciplinaria o Sistema de Orçamento Federal. Desde então, alterações significativas no arcabouço constitucional da política orçamentária brasileira ocorreram apenas a partir de 2015, por meio das Emendas Constitucionais nº 86, de 2015, nº 95, de 2016, nº 100 e nº 102, de 2019 (BRASIL, 1988).




    As instituições, no conceito de Mahoney e Thelen (2010), são características relativamente duradouras da vida política e social (regras, normas e procedimentos) que estruturam comportamentos e que não podem ser mudadas de maneira fácil ou instantânea. Os mecanismos de coordenação no orçamento público decorrem dos papéis adotados pelos principais atores do processo, segundo a legislação em vigor (DAVIS; DEMPSTER; WILDAVSKY, 1966; GOOD, 2014). Assim, as instituições teriam a função de balizar as decisões e as ações dos atores (DIMAGGIO; POWELL, 2005) por meio do sistema de regras e procedimentos estabelecido em relação ao modo de fazer os orçamentos, desde a preparação até a sua implantação (HALLERBERG; RAINER STRAUCH; VON HAGEN, 2009).




    Nesse contexto, as instituições políticas, tais como constituições, formas de governo, regimes políticos, sistemas eleitorais e regras fiscais, em termos orçamentários, representariam as “regras do jogo” (CAVALCANTE; SILVEIRA E SILVA, 2012), segundo as quais as decisões políticas sobre os gastos públicos foram geradas durante a interação entre diversos atores competindo por recursos escassos (REZENDE, 2008).




    Mais especificamente, as regras fiscais são definidas como mecanismos que impõem uma restrição duradoura à política fiscal por intermédio de limites numéricos sobre os agregados orçamentários, como, por exemplo, dívida, resultado, despesa ou receita (BUDINA et al., 2012). Nesse contexto, tais regras devem promover, ou ao menos não impedir, a capacidade de a política fiscal cumprir suas três principais funções: suavizar o ciclo econômico; estimular o crescimento a longo prazo; e promover a inclusão (LLEDÓ et al., 2017b). As regras fiscais são adotadas em muitos países, que escolhem entre uma ou mais regras (BUDINA et al., 2012).




    O orçamento moderno possui um caráter múltiplo, apresentando-se como instrumento jurídico, político, econômico, programático, gerencial, contábil, financeiro, entre outros (GIACOMONI, 2017; SANCHES, 2007). No cenário atual, os orçamentos públicos têm três objetivos principais: garantir a higidez fiscal; promover a efetiva alocação de recursos, segundo os critérios constitucionais, legais e políticos; e entregar de forma eficiente bens e serviços públicos (SCHICK, 2013). Por serem complementares, interdependentes e competitivos entre si, tais objetivos não devem ser perseguidos isoladamente (ALLEN; TOMMASI, 2001; GOOD, 2014; SCHICK, 2010).




    Entretanto, o histórico brasileiro não é positivo em termos de eficiência na alocação, como destaca o Banco Mundial (2001), em um estudo sobre as instituições fiscais brasileiras. De acordo com a conclusão desse estudo:




    As instituições orçamentárias brasileiras são particularmente fracas na sustentação da eficiência alocativa. O estabelecimento de prioridades através de critérios objetivos é usado apenas parcialmente para a alocação orçamentária. [...] A efetividade dos arranjos institucionais para a eficiência alocativa é prejudicada ainda mais pela falta de abrangência e unidade no orçamento, pela prevalência de segmentos autônomos e pela deficiência na avaliação e na prestação de contas.




    No que diz respeito à higidez fiscal, no período entre 1991 e 2016, o aumento da despesa foi compensado e financiado parcialmente pela elevação da receita bruta total do Governo Central, que nesse período passou de 14,6% para 21,0% do PIB (GIAMBIAGI; HORTA, 2019). Porém, como o gasto elevou-se proporcionalmente mais que a receita, houve uma significativa deterioração do resultado primário do Governo Central, que passou de um superávit de 1,0% do PIB, em 1991, para um déficit de 2,5% do PIB, em 2016 (GIAMBIAGI; TINOCO, 2019). Há, no entanto, o período de 1999 a 2013, em que o resultado primário anual se estabiliza em torno de aproximadamente 2,0% do PIB (Figura 1).




    Figura 1 – Resultado Primário do Governo Central – Brasil (% PIB)
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    Fonte: Boletim Resultado do Tesouro Nacional1 (RTN). Elaboração Própria.




    Para Mendes (2008), os bônus e os ônus eleitorais da estabilidade fiscal recaem sobre o Presidente da República e os ministros da área econômica, sendo menor, ou até mesmo inexistente, a preocupação dos parlamentares e demais ministros com o equilíbrio fiscal. Existe uma fragmentação de interesses político-eleitorais no Congresso Nacional, fazendo com que as decisões orçamentárias emanadas do Legislativo representem basicamente a soma de interesses individuais e partidários dos parlamentares. Tais interesses se concentram no atendimento de bases eleitorais e grupos de interesse mediante expansão da despesa pública.




    Em termos de atores do legislativo, os atores envolvidos parecem não considerar de modo completo as possíveis implicações fiscais de suas decisões sobre os gastos, o que pode levar à conhecida “tragédia dos comuns” (MATTOS, 2018; OSTROM, 1990, 2005). Nesse contexto de ineficiência alocativa, a limitação da autonomia sobre o nível de gastos poderia induzir os atores envolvidos na tomada de decisão a internalizarem as externalidades produzidas pela presença de recursos comuns, uma vez que proporcionaria visão mais compreensiva de suas decisões, favorecendo o alcance da disciplina orçamentária (FILC; SCARTASCINI, 2004). Significa dizer que controlar o ritmo de expansão das despesas possibilitaria, por um lado, a redução da carga fiscal e, por outro, melhor acomodaria as emendas parlamentares, tanto em termos de espaço fiscal como em termos de escolha e priorização de políticas públicas (MENDES, 2008).




    Nesse sentido, o objetivo do NRF, declarado na Exposição de Motivos nº 83/2016-MF-MPDG que acompanhou a referida proposta de emenda constitucional, era trabalhar a raiz do problema fiscal do Governo Federal, que estaria no crescimento acelerado da despesa pública primária, a qual, no período de 2008 a 2015, teria crescido 51% acima da inflação, enquanto a receita teria evoluído apenas 14,5% (BRASIL, 2016a, 2016b). Esse desequilíbrio fiscal iniciaria uma sucessão de resultados primários negativos, conforme ilustra a Figura 2.




    Figura 2 – Resultado Primário do Governo Central – Brasil (em R$ milhões correntes)
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    Fonte: Boletim Resultado do Tesouro Nacional (RTN). Elaboração Própria.




    Com a série de resultados negativos, a dívida bruta do governo geral saiu de 51,69% do PIB em 2013 para 66,52% em 2015, conforme pode ser verificado na Figura 3 (BRASIL, 2016a).




    Figura 3 – Dívida Bruta do Governo Geral (% do PIB)
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    Fonte: STN. Apresentação da PEC 241/2016 do Ministro da Fazenda Henrique Meirelles




    A proposição do NRF, em 15 de junho de 2016, ocorreu em um momento de crise política no Brasil, durante o governo do Presidente da República Michel Temer. Seu governo teve início no dia 12 de maio de 2016, quando, então Vice-Presidente da República, assumiu interinamente o cargo de Presidente da República em consequência do afastamento temporário da Presidente Dilma Rousseff, fruto da aceitação do processo de impeachment pelo Senado Federal2. Iniciando sua tramitação pela Câmara dos Deputados, a Proposta de Emenda à Constituição nº 241, de 2016, na Câmara dos Deputados, renumerada para nº 55, de 2016, no Senado Federal, foi aprovada exatos seis meses após sua proposição e promulgada na forma da Emenda Constitucional nº 95, de 15 de dezembro de 2016 (EC 95/2016) (BRASIL, 2016a, 2016b).




    Durante essa tramitação, houve intenso debate acerca da conveniência e da oportunidade da proposição do NRF, seus efeitos na curva de efetividade dos direitos sociais, bem como a integridade e o funcionamento do sistema de controle, o que determinou a judicialização preventiva da proposição, proposta por parlamentares do Partido dos Trabalhadores (PT) e do Partido Comunista Brasileiro (PC do B), no Supremo Tribunal Federal (STF), sob a forma do Mandado de Segurança nº 34.4483, que pretendia o trancamento do processamento legislativo da referida iniciativa (VALLE, 2017).




    Nesse contexto, a referida proposta de emenda constitucional foi promulgada na forma da Emenda Constitucional nº 95 (EC 95/2016), de 15 de dezembro de 2016, estabelecendo, para um período de vigência de vinte exercícios financeiros, o Novo Regime Fiscal (NRF) no âmbito dos Orçamentos Fiscal e da Seguridade Social da União, popularmente conhecido como “teto de gastos” (BRASIL, 2016c). O NRF fixou limites individualizados para as despesas primárias do Poder Executivo e dos órgãos dos demais Poderes, bem como do Ministério Público da União (MPU) e da Defensoria Pública da União (DPU). Além disso, estabeleceu despesas excepcionalizadas do cômputo do teto e restrições aos órgãos que desrespeitarem o limite estabelecido (BRASIL, 2016c).




    Após a promulgação da EC 95/2016, foi ajuizada a Ação Direta de Inconstitucionalidade nº 56.332, ofertada pela Associação dos Juízes Federais do Brasil (Ajufe), pela Associação dos Magistrados Brasileiros (AMB) e pela Associação Nacional dos Magistrados da Justiça do Trabalho (Anamatra), em que se sustenta sob vários ângulos o vício de raiz da proposição com ênfase nos preceitos que estariam, a ver dos autores, a minar a autonomia financeira do Poder Judiciário e/ou o equilíbrio e a harmonia entre os poderes (VALLE, 2017).




    Dessa forma, a União Federal do Brasil, em um contexto de crise, promulgou uma regra fiscal que traduz a mais intensa política de austeridade de toda a história, a se considerar os critérios da rigidez, da longevidade e da abrangência (TAVARES, 2019). Em outras palavras, trata-se “de uma variante brasileira do disseminado e global fenômeno da adoção de uma fiscalidade austera como reação a um contexto de crise econômica” (TAVARES; SILVA, 2020, p. 2).




    1.2. PROBLEMA DE PESQUISA




    Diante do exposto, este estudo propõe responder à seguinte pergunta de pesquisa: como a ideia de limitação de crescimento das despesas públicas federais ascendeu à agenda decisória da União e tomou a forma do Novo Regime Fiscal?




    1.3. OBJETIVOS




    Com base na pergunta acima elencada, o objetivo central da pesquisa consiste em compreender o contexto e os fatores fundamentais para a adoção do Novo Regime Fiscal. Essa análise permitirá um melhor entendimento do fenômeno e contribuirá com a reflexão e o debate acadêmico sobre essa importante mudança no sistema orçamentário da União.




    Como alicerce para desenvolver os trabalhos a serem executados e encontrar uma resposta para a pergunta de pesquisa traçada, este estudo abrange, também, os seguintes objetivos específicos:




    1. Realizar o levantamento dos antecedentes históricos e a contextualização do Novo Regime Fiscal;




    2. Descrever o processo de formação de agenda do NRF;




    3. Descrever os processos de formulação e aprovação do NRF;




    4. Analisar os principais fatores que levaram a limitação dos gastos à agenda decisória governamental;




    5. Analisar os principais fatores que levaram à aprovação do NRF.




    1.4. JUSTIFICATIVA DA PESQUISA




    Em pesquisa realizada na Biblioteca Digital Brasileira de Teses e Dissertações4 (BDTD), a partir de termos relativos ao Novo Regime Fiscal (NRF)5 nos campos de título e assunto, com o objetivo de resgatar essencialmente trabalhos com foco na referida proposição, foram encontradas dezenove teses ou dissertações e descartadas cinco após a análise dos respectivos resumos. Dos quatorze trabalhos restantes, alguns desses trabalhos analisam a EC nº 95/2016 com foco na constitucionalidade e investigam a potencial violação do compromisso de preservação e ampliação dos direitos fundamentais, instituído pela Constituição do Brasil de 1988 (FERREIRA, 2019; FILHO, 2019; GONÇALVES, 2018; RAFAGNIN, 2019); outros trabalhos analisam o NRF do ponto de vista do impacto econômico (FREITAS, 2017; GOMES, 2017; LEITE, 2018). Os trabalhos analisados, em sua maioria, pesquisam os impactos do NRF em determinada área ou instituição, principalmente nas áreas de saúde e educação, com destaque para o orçamento das universidades (AGUIAR, 2019; BRONZIM, 2019; OLIVEIRA, 2018, 2019; SILVA, 2019), o que demonstra a relevância do estudo aqui proposto, ao analisar justamente o fenômeno que perpassa todas as referidas pesquisas.




    De maneira semelhante, foi feita busca no Portal de Periódicos Capes/MEC, nas bases de dados Web of Science (WoS) e SciELO, utilizando termos relacionados ao NRF6 no campo título, para identificar os trabalhos com foco específico na proposição analisada. O resultado da busca retornou doze artigos, dos quais cinco avaliam os impactos da proposição ou da emenda promulgada nas áreas da educação e da saúde (AMARAL, 2017; GRAZIANE, 2016b; GRAZIANE; XIMENES, 2018; GUIMARÃES, 2016; MENDES, 2016), três tratam da constitucionalidade (MARIANO, 2017; ROZNAI; KREUZ, 2018; VALLE, 2017), e os quatro restantes analisam os impactos econômicos e políticos do NRF (GOMES et al., 2020; MORETTI, 2018; GRAZIANE, 2016a; TAVARES; SILVA, 2020).




    No caso da constitucionalidade, com exceção da forma federativa do Estado, as demais cláusulas pétreas previstas na Constituição têm sido objeto de contestação em relação aos efeitos da EC nº 95/2016 (AGUIAR, 2019; FILHO, 2019). Apesar disso, as diversas Ações Diretas de Inconstitucionalidade (ADI) ajuizadas perante o Supremo Tribunal Federal (STF) (ADIs 5633, 5643, 5655, 5658, 5680, 5715, 5734 e 5988) para infirmar o NRF não obtiveram concessão de tutela de urgência, bem como ainda não houve apreciação do mérito7. Para alguns pesquisadores, “a Emenda é compatível com a Constituição, [...] portanto, não há que se falar na existência de inconstitucionalidade” (RAFAGNIN, 2019), assim “o Novo Regime Fiscal não violou nenhuma das cláusulas pétreas dispostas no art. 60, § 4º, da Constituição Federal” (FILHO, 2019, p. 133). Para outros, o NRF “caracteriza-se como inconstitucional, pois viola o núcleo essencial dos direitos fundamentais a saúde e educação na Constituição Federal de 1988” (GONÇALVES, 2018, p. 77), ou, em outras palavras, “afronta o arranjo sistêmico constitucional e dispositivos infraconstitucionais que apoiam o fornecimento financiamento de direitos básicos, [...], como é o caso da previdência e direitos de saúde e educação” (GRAZIANE, 2016b). No entendimento de Valle (2017), há a utilização de retóricas política e ideológica na arena jurídica com vistas à rejeição da proposta, mas não existe, tecnicamente, inconstitucionalidade. No entanto, Roznai e Kreuz (2018, p. 35) entendem que “a EC n. 95/2016 é [...] inconstitucional, uma vez que viola a essência de Estado Social presente no texto original da Constituição de 1988 e tem influências diretas na garantia de direitos fundamentais, que constituem cláusulas pétreas.”




    Somando-se a análise de finanças públicas ao controverso debate jurídico, alguns pesquisadores concluem que “está-se diante de retrocesso orçamentário” (RAFAGNIN, 2019) e que o NRF “operará um ajuste fiscal seletivo e incompleto, na medida em que desconhece a necessidade de avançar na gestão mais equitativa e racional das receitas e no controle do avanço desarrazoado das despesas financeiras” (GRAZIANE, 2016b). Em contrapartida, outros defendem a “necessidade de o governo cumprir o teto dos gastos públicos a fim de manter a estabilidade da dívida pública ao longo do tempo” (LEITE, 2018). Mais ainda, há visões mistas, pois, embora alguns pesquisadores entendam que a EC nº 95/2016 “possa ajudar a gestão fiscal via redução da relação dívida/PIB, congelar os gastos do governo de forma arbitrária e sem uma análise acurada das consequências pode gerar resultados distorcidos severos” (GOMES et al., 2020), outros propõem a solução na forma ajustes, como “criar gatilho na Constituição, [...] pertinentes ao Novo Regime Fiscal, para fins de permitir, de forma sustentável, expansão de gasto e de investimento em momentos de curva procíclica da economia.” (AGUIAR, 2019, p. 201).




    Quando direcionadas às áreas de saúde e educação, as pesquisas parecem compartilhar de uma perspectiva mais crítica. Oliveira (2018, p. 95) argumenta que “a aplicação linear do teto dos gastos implementada pela EC 95/2016 sobre o orçamento das universidades federais inviabilizaria seu funcionamento já a curto prazo”. Ademais, em consequência da EC nº 95/2016, “é de se esperar que os órgãos não logrem preencher as vagas dos servidores aposentados [...], o que pode gerar um risco de descontinuidade de algumas atividades da FUB” (SILVA, 2019), bem como é “[possível] afirmar que o cumprimento das metas contidas no PNE (2014-2024) no contexto da EC 95 [...] é uma tarefa praticamente impossível” (AMARAL, 2017, p. 24). “A falácia de aumentar os recursos para a saúde em 2017 é clara. A PEC 241 não aloca mais recursos para a saúde em seus primeiros anos, como diz o governo federal.” (MENDES, 2016).




    Gomes (2017), em sua pesquisa que simula cenários econômicos, conclui que “[e]m todos os cenários, comparando-se a presença ou não da EC 95, é perceptível as perdas de bem-estar dos agentes mais pobres da economia, à medida que se estende o período de vigência da política”. Para Bronzim (2019, p. 134), no contexto do NRF, “a preocupação quanto a uma possível perda na qualidade/quantidade dos serviços públicos se justifica, principalmente se a economia de escala tiver, de fato, um limite e a não observância deste trouxer aumento da ineficiência.”.




    Essas pesquisas indicam a ambiguidade, do ponto de vista acadêmico, tanto em relação à juridicidade e à constitucionalidade, quanto em relação aos impactos econômicos e sociais do NRF. Tavares e Silva (2020) identificam lacunas na pesquisa empírica e teórica dedicada ao NRF, tanto em relação a formulação e implementação da política, como em relação ao comportamento eleitoral, desigualdades, relação entre Estado e mercado, além de inúmeras outras, e, então, sugerem que seu preenchimento se faz indispensável para que o campo acadêmico da Ciência Política harmonize os seus objetos de estudo com as novidades e as complexidades do atual contexto sócio-histórico.




    Ademais, o processo de ordenamento fiscal no Brasil já foi objeto de trabalhos acadêmicos, como o da Cristiane Kerches da Silva Leite, do Departamento de Ciência Política da Universidade de São Paulo, que, em sua tese de doutorado, aprovada em 2005, analisou o processo de ordenamento fiscal brasileiro na década de 1990 até, e especificamente, o processo de formulação da Lei de Responsabilidade Fiscal (LRF). Em seu trabalho, Leite (2005) enfatiza o processo de negociação que caracterizou o processo de criação da LRF e que, a despeito da existência de um consenso em torno da ideia de promover um ordenamento fiscal, a criação e a aprovação da LRF caracterizaram-se por conflitos dentro do governo e por um processo de intensa negociação parlamentar. Após a LRF, nos parece que o próximo grande marco do ordenamento fiscal brasileiro foi o NRF.




    Esta pesquisa visou, portanto, preencher uma das lacunas apontadas por Tavares e Silva (2020) e investigar como a ideia de limitar-se os gastos da União ganhou destaque na agenda decisória governamental e foi aprovada na forma do NRF. Assim, a pesquisa contribuiu para o conhecimento científico ao colocar luz sobre o fenômeno de adoção dessa regra fiscal controversa do ponto de vista político, jurídico e acadêmico. Além disso, esta pesquisa é singular e relevante ao tratar da análise de um instrumento que, ao alterar características do processo de orçamentação pública, coloca-se previamente à formulação de futuras políticas, impactando em todas as políticas públicas que sejam afetadas pelo processo de priorização e alocação de recursos públicos no ciclo político.




    1.5. ESCOLHA DO REFERENCIAL TEÓRICO




    O campo de conhecimento das políticas públicas originou-se na ciência política americana, devido aos estudos seminais da década de 1950 que buscaram integrar a pesquisa sobre governo e política com foco nas políticas públicas (WEIBLE; SABATIER, 2017a). Um desses pesquisadores é Harold Lasswell, que introduziu pela primeira vez a expressão policy analysis (análise de políticas públicas), colocando a análise do processo político como objeto de estudo alternativo aos objetos tradicionais da ciência política, ou seja, complementarmente aos estudos sobre legislação, legislaturas, grupos de interesse, elites e questões clássicas do poder (FISCHER, 2003; WEIBLE; SABATIER, 2017b).




    A análise de políticas públicas implica o estudo das decisões deliberadas do governo, seja por meio de ações ou de omissões, com o objetivo de solucionar um problema ou um conflito social, exigindo modelos teóricos que possibilitem a compreensão da realidade, os sentidos e os significados dos processos envolvidos nas operações (GOTTEMS et al., 2013; WEIBLE; SABATIER, 2017a). Para melhor examinar o processo de mudança nas políticas públicas, esses modelos supõem que os tomadores de decisão possuem preferências e atuam em função delas, limitando o contexto em que se aplicam as interpretações, as relações de causalidade e os objetivos a serem alcançados (PIERCE; PETERSON; HICKS, 2020; SOUZA, 2003).




    Segundo Almeida e Gomes (2018), diversos modelos teóricos têm sido desenvolvidos com o objetivo de proporcionar explicações sobre os diversos aspectos do processo de políticas públicas. Destacam-se na literatura internacional (WEIBLE; SABATIER, 2017a; ZAHARIADIS, 2016a) e têm sido aplicados à realidade brasileira com maior frequência (CAPELLA, 2020; CAPELLA; BRASIL, 2015) o modelo de múltiplos fluxos (MMF) (multiple streams framework – MSF), proposto por John Kingdon em 1984, o modelo de coalizões de advocacia (advocacy coalitions framework – ACF), proposto por Paul Sabatier e Jekins-Smith em 1993 (revisado e ampliado pelos autores em 1999), e o modelo de equilíbrio pontuado (punctuated equilibrium framework – PEF), elaborado por Frank Baumgartner e Brian Jones em 1993. Em comum, esses três modelos entendem que o processo de políticas públicas é complexo, instável e sujeito a relações de poder entre diversos atores, bem como incluem importantes variáveis, como as ideias, a mídia e a opinião pública, considerando-as importantes influências na consolidação de uma política (ALMEIDA; GOMES, 2018).




    No MMF, uma questão é colocada na agenda governamental quando chama a atenção e ganha o interesse dos formuladores de políticas, segundo a ação de um conjunto de atores relacionados à formação da agenda, não apenas os tomadores de decisão governamentais, mas também os indivíduos e grupos a eles relacionados (KINGDON, 2014). Assim, Kingdon (2014) visa explicar como as agendas mudam, propondo um modelo explicativo organizado em torno de três fluxos: o fluxo de problemas, o fluxo de alternativas (ou fluxo de políticas públicas) e o fluxo político. Nesse sentido, o MMF procura analisar os estágios pré-decisórios do processo de políticas públicas, explicando a formulação das políticas por meio desses três fluxos conectados por um empreendedor de políticas públicas que desempenha um papel importante na ocorrência ou aproveitamento de janelas de oportunidade para que as mudanças sejam feitas.




    No caso do Novo Regime Fiscal (NRF), a ambiguidade, as crises política e econômica, a mudança de governo e as alternativas de soluções disponíveis formam o solo fértil para a aplicação do MMF, visando o entendimento acerca da ascensão do tema à agenda decisória e sua formulação. Inicialmente desenvolvido para analisar o sistema político dos Estados Unidos, o MMF foi testado em outros contextos políticos e institucionais com sucesso (HERWEG; ZAHARIADIS, 2018; HERWEG; ZAHARIADIS; ZOHLNHÖFER, 2017; ZAHARIADIS, 1998). Jones et al. (2016) identificaram análises que utilizaram o MMF em sessenta e cinco países. Nesse sentido, a generalização do modelo de Kingdon a diferentes realidades e a aplicabilidade desse modelo a sistemas políticos diversos têm se consolidado na literatura (CAIRNEY, 2019; HERWEG; ZAHARIADIS; ZOHLNHÖFER, 2017; JONES et al., 2016).




    No que tange ao recorte de pesquisa e às áreas setoriais analisadas, ainda que a pesquisa de Kingdon (2014) tenha investigado políticas nas áreas de saúde e transportes no plano federal, diversos estudos registram a multiplicidade de áreas e a aplicação em diferentes níveis de governo (CAIRNEY, 2019; CAIRNEY; ZAHARIADIS, 2016; HERWEG; ZAHARIADIS, 2018; JONES et al., 2016). Nesse contexto, o modelo é uma lente teórica sobre o processo de políticas públicas, útil em estudos de caso único ou de comparações ao longo do tempo ou entre países, questões, níveis governamentais e áreas setoriais diferentes (CAIRNEY, 2019; CAIRNEY; JONES, 2016; HERWEG; ZAHARIADIS, 2018; HERWEG; ZAHARIADIS; ZOHLNHÖFER, 2017; ZAHARIADIS, 2016a).




    Para utilização do MMF em etapa posterior à de formação de agenda no ciclo de política pública, qual seja a de tomada de decisão, Herweg, Huss e Zohlnhöfer (2015) sugerem separar dois processos de acoplamento: um para a formação da agenda e outro para a tomada de decisão. Assim, após a ascensão da questão à agenda decisória governamental, mediante um primeiro acoplamento bem-sucedido entre os fluxos de problemas, de alternativas e político, verifica-se o resultado bem-sucedido do acoplamento da tomada de decisão em eventual aprovação legislativa ou normativa (HERWEG; HUSS; ZOHLNHÖFER, 2015; HERWEG; ZAHARIADIS; ZOHLNHÖFER, 2017). Como o escopo desta pesquisa envolve as etapas de formação de agenda e de tomada de decisão acerca de uma proposição legislativa, ou seja, do NRF, optamos pela utilização do MMF com foco separado para cada etapa, tal qual proposto por Herweg, Huss e Zohlnhöfer (2015), que não altera a estrutura operacional do modelo original, e que é detalhado na seção 2.1.7 (Evolução e adaptações ao Modelo de Múltiplos Fluxos).




    O MMF de Kingdon é apropriado para a explicação de processos contingentes e mudanças de longo alcance, considerando a definição da agenda como o resultado do acoplamento de três fluxos relativamente independentes durante uma janela de oportunidade (HERWEG; HUSS; ZOHLNHÖFER, 2015; HERWEG; ZAHARIADIS; ZOHLNHÖFER, 2017; KINGDON, 2014).




    No entanto, o modelo parece ser insuficiente para explicar a estabilidade da política ou a dependência da trajetória (path-dependence), o que significa que certos cursos de desenvolvimento político, uma vez iniciados, são difíceis de reverter (PIERSON, 1996; SPOHR, 2016b). Isso está relacionado ao fato de que o MMF dá pouca atenção ou considera de forma implícita o contexto institucional na tomada de decisão (KINGDON, 2014; SPOHR, 2016b; ZOHLNHÖFER; HERWEG; HUSS, 2016). Nessa conjuntura, para complementar o MMF e introduzir explicitamente o conceito de instituições, entende-se ser relevante a utilização de um arcabouço que busque “combinar explicações da contribuição das instituições à determinação de situações políticas com uma avaliação da contribuição de outros tipos de fatores, como as ideias” (HALL; TAYLOR, 2003, p. 196). Assim, pretende-se combinar o MMF com o novo institucionalismo histórico (NIH) para explicar a dependência ou o desvio da trajetória, enfatizando as instituições e as explicações das mudanças institucionais que essa vertente da teoria institucional investiga (HALL; TAYLOR, 2003; IMMERGUT, 2006; SPOHR, 2016a, 2016b).




    Em revisão da literatura recente, Capella (2020) realiza uma reflexão sobre os estudos de agenda no campo das políticas públicas no Brasil, analisando 161 estudos produzidos entre 2000 e 2018, sendo 49 teses de doutorado e 112 dissertações de mestrado. Segundo a autora, o MMF está presente na maior parte das vezes, sem que se mencione qualquer outro modelo de formação da agenda de políticas públicas, sendo que muitos dos pesquisadores optaram por aplicar apenas os conceitos desenvolvidos pelo autor, e uma parcela menor adotou o modelo como ferramenta de análise (CAPELLA, 2020). A partir do referido trabalho, verifica-se que grande parte dos pesquisadores (46,8%) não usaram a “lente teórica” dos múltiplos fluxos, mas utilizaram apenas alguns conceitos básicos do modelo para explicar um ou mais fluxos ou algum elemento específico, como, por exemplo, a atuação de um empreendedor de política. Dessa forma, não houve a preocupação em esclarecer a dinâmica da mudança da agenda originada pelo acoplamento de problemas, política, políticas públicas e participantes (CAPELLA, 2020). Por outro lado, outros 22,4% baseiam-se no modelo de múltiplos fluxos e o usam efetivamente como modelo analítico para expor as principais mudanças na agenda em uma determinada área, buscando outros referenciais teóricos principalmente relacionados à área pesquisada.




    Como pode ser observado nessa breve revisão da literatura sobre publicações com foco no NRF, há interesse acadêmico pelo tema, porém não foram encontrados estudos com o objetivo de analisar o processo de adoção dessa regra fiscal que mudou significativamente a política orçamentária federal. Ademais, a transversalidade do tema sugere a potencial utilidade desta pesquisa para outras áreas de políticas públicas. Além disso, este estudo propõe-se a utilizar de maneira aprofundada o modelo analítico dos múltiplos fluxos, pretendendo contemplar seus elementos teóricos e suas dinâmicas para explicar o fenômeno de formação de agenda e de formulação do NRF (usando uma adaptação proposta para a investigação dessas duas etapas do ciclo de políticas públicas de forma exclusiva), e apoiando-se no NIH para entender possíveis causas históricas que tenham influenciado o resultado final do NRF, além de buscar insights que possam contribuir teoricamente para a utilização do modelo em âmbito nacional.




    




    

      

        11 Disponível em https://www.tesourotransparente.gov.br/publicacoes/boletim-resul- tado-do-tesouro-nacional-rtn


      




      

        2 O processo de impeachment iniciou-se formalmente na Câmara dos Deputados em 2 de dezembro de 2015.


      




      

        3 BRASIL. Supremo Tribunal Federal. MS 34448 MC, Relator(a): Min. ROBERTO BARROSO, julgado em 10/10/2016, publicado em PROCESSO ELETRÔNICO DJe-218 DIVULG 11/10/2016 PUBLIC 13/10/2016.


      




      

        4 Disponível em: https://bdtd.ibict.br/


      




      

        5 Pesquisa realizada em 13 de junho de 2021 com a utilização dos seguintes critérios: (Título:”novo regime fiscal” OU Assunto:”novo regime fiscal” OU Título:”teto d?? gastos” OU Assunto:”teto d?? gastos”) OU (Título:constitucional AND 95 OU Assunto:constitucional AND 95 OU Título:EC AND 95 OU Assunto:EC AND 95 OU Título:constitucional AND 241 OU Assunto:constitucional AND 241 OU Título:constitucional AND 55 OU Assunto:constitucional AND 55 OU Título:PEC AND 241 OU Assunto:PEC AND 55)


      




      

        6 Pesquisa realizada em 13 de junho de 2021 com a utilização dos seguintes critérios: TÍTULO: (“novo regime fiscal”) OR TÍTULO: (“teto d?? gastos”) OR TÍTULO: (“PEC 241”) OR TÍTULO: (“PEC 55”) OR TÍTULO: (“EC 95”) OR TÍTULO: (“Emenda Constitucional” AND 95) OR TÍTULO: (Constitucional AND 241) OR TÍTULO: (Constitucional AND 55). Tempo estipulado: 2016-2021. Bases de dados: WOS, SCIELO.


      




      

        7 Pesquisa realizada em 26 de junho de 2021 no sítio eletrônico do STF para as ADIs (5633, 5643, 5655, 5658, 5680, 5715, 5734 e 5988). A ADI 5643 foi extinta sem resolução do mérito por ausência de pressuposto processual relativo à legitimidade ativa do autor.
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